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    Dedicatória




    Dedico este trabalho a todos que lutam a cada dia por um ensino melhor, centrado naquilo que é realmente necessário para cada aluno, sobretudo aos guerreiros do Ensino Básico público, que, apesar de todos os problemas enfrentados, tentam fazer a sua parte da melhor maneira possível com as ferramentas físicas e psicológicas que lhe são disponibilizadas.


  




  

    “Até bem pouco tempo atrás




    Poderíamos mudar o mundo




    Quem roubou nossa coragem?”




    Trecho da Música




    Quando o sol bater na janela do meu quarto




    Composição:




    Renato Russo / Marcelo Bonfá / Dado Villa-Lobos.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Este livro é destinado a professores, pedagogos, coordenadores, diretores e principalmente a estudantes dos cursos de licenciatura, trazendo de maneira condensada alguns tópicos importantes e geralmente pouco explorados ou percebidos durante a formação acadêmica, tais como o chamado autoconhecimento, o seu lugar no mundo e a plenitude de suas ações, que desde os primórdios denotam as ações sociais humanas.




    O livro traz em seu conteúdo a história do processo de estruturação do processo pedagógico no Brasil. Tais fatos vêm a somar com a identificação ou não com os cursos de licenciatura, além de outros acontecimentos que podem ser significativos para aqueles profissionais que buscam uma melhor compreensão da realidade proposta para o seu trabalho, como alguns pontos considerados chaves por este autor.




    Não se engane, pois este material não tem o poder ou a prerrogativa de ser um guia ou um mantra pedagógico, e, sim, apenas lhe proporcionar que o ON/OFF do pensamento sistêmico possa ser efetuado com um grande poder reflexivo, com o pensamento de onde estamos historicamente, como chegamos até aqui e qual o nosso papel para que possamos mudar o sistema como ele está.


  




  

    PREFÁCIO 




    É com grande satisfação que lhes apresento esta obra, que mergulha no profundo da complexa profissão docente no Brasil e nos imensuráveis desafios enfrentados pelos professores no cenário atual. Ao longo das páginas que se seguem, buscou-se não apenas compreender o processo histórico e as nuances da formação de professores, mas também oferecer uma reflexão crítica sobre os conceitos que moldam e impactam a prática de ensino.




    O primeiro capítulo transporta o leitor à uma jornada pela construção da profissão docente, abordando a questão histórica e explorando o papel missional que, por vezes, sobrecarrega os profissionais de ensino com expectativas que vão além das competências pedagógicas. É de suma importância compreender essas raízes para apreciar as transformações e os desafios que surgem na prática “educacional” atual.




    Seguindo, o livro explora a importância do autoconhecimento para o docente, destacando a necessidade de revisitar e esclarecer conceitos fundamentais como: Educação, Ensino, Aprendizagem, Ética, Moral, Missão e Vocação. Este capítulo oferece uma análise crítica e reflexiva sobre essas questões, buscando uma compreensão mais clara e assertiva de tais conceitos.




    O processo de significação na escolha profissional é o foco do terceiro capítulo, onde examinamos como significados, sentidos e ressignificações moldam a trajetória dos indivíduos desde a infância até a adolescência, perpassando por toda a idade adulta. Compreender tal processo é essencial para apoiar futuros professores e ajudá-los a tomar decisões visando o seu bem enquanto professor e de toda a coletividade.




    A crítica ao sistema de ensino é o coração do quarto capítulo, que discute a falha sistêmica e seus impactos ao longo do tempo, desafiando o leitor a reconsiderar as práticas e teorias predominantes que muitas vezes falham em atender às necessidades reais do ambiente escolar.




    O livro se estende com uma análise da escola dos dias atuais, abordando o socioconstrutivismo e suas implicações, as condições psicológicas precárias dos professores e os impactos da “não reprovação” sobre a prática de ensino. Este capítulo lança luz sobre as pressões internas e os desafios enfrentados pelos professores no contexto moderno, oferecendo uma visão crítica sobre as consequências dessas práticas para o ensino.




    Espero, caro leitor, que este livro possa servir como uma ferramenta valiosa para estudantes das licenciaturas, professores, gestores escolares e pesquisadores interessados em entender e transformar a profissão docente. Através de uma análise crítica e bem fundamentada, o autor busca não apenas diagnosticar problemas, mas também sugerir caminhos para a construção de um ensino mais eficaz e realista.




    Boa leitura!




    Alexandre Takio Kitagawa


  




  

    INTRODUÇÃO




    Gostaria de iniciar este livro alertando que ele foge totalmente dos padrões tradicionais, nos quais o professor é frequentemente tratado como um agente passivo no processo de ensino, alguém que deve apenas estimular o estudante, mas que é visto como incapaz de assumir plenamente seu papel.




    Se você espera que este livro seja apenas mais um blá-blá-blá pedagógico ou uma receita que utopicamente mudará o mundo através do que os intelectuais chamam de “educação”, aproveite e pare aqui, não perca seu bem mais precioso nesse plano terreno, o tempo cronológico, este livro não é para você.




    Porém, se você quer ter uma visão do mundo real e suas implicações práticas, embarque nesse enredo não utópico, sem afloramentos superficiais do vernáculo vigente, e mude um pouco a sua concepção, ou valide algo que está aí em seu interior e você pensa que talvez ninguém tenha um olhar nessa direção. Mas se você mesmo assim ainda tiver as mesmas ideias, ou mantê-las sem uma reflexão profunda, faça um grande favor a você e a todos, mude de profissão, busque o seu lugar e pare de “matar” mentalmente seres humanos todos os dias.




    Pois vale salientar que, nas abordagens vigentes, o aluno é sempre tratado como a figura central, como o centro total, ilibado e instransponível em todos os aspectos, enquanto as leis e as diretrizes parecem sugerir que ele não tem a capacidade de superar seus próprios obstáculos. Embora existam excelentes ideias pedagógicas, raramente são aplicadas de forma adequada, ou tais ideias são totalmente desconexas do mundo real.




    Para ler este livro, é necessário que você se disponha a ter um momento de introspecção e faça algumas perguntas fundamentais, que poderão clarificar você com você mesmo, assim como o seu papel profissional docente: Por que sou professor? Entendo o real papel do professor? O que me levou a escolher essa profissão? Sou feliz em minha profissão? O que tenho feito para transformar o cenário em que o ensino se encontra? Sinto-me como um funcionário subordinado a um patrão? Tais questões precisam ser refletidas profundamente, pois nos levam a considerar nossa importância no processo, tanto como indivíduos existenciais quanto como profissionais.




    Não tratarei o estudante como alguém desamparado, incapaz de se inserir e prosperar em uma sociedade que, muitas vezes, parece obscura devido à falta de apoio e informação. Também não abordarei o professor como educador, pois acredito que educar é um papel que pertence aos pais. O professor não educa; ele ensina, e esse fardo não nos pertence. Discutiremos esse ponto de forma mais ampla ao longo deste livro, que será focado no papel do professor e suas implicações ao longo do tempo.




    O livro Profissão docente — da missão à sobrevivência diária em um sistema decadente propõe uma análise aprofundada e crítica sobre os múltiplos aspectos que envolvem a formação e a prática docente no Brasil. Através de uma jornada que começa com o processo histórico da construção da profissão docente, esse levantamento explora a “evolução” da formação de professores, desde suas raízes missionárias até os desafios contemporâneos de profissionalização.




    O segundo capítulo enfatiza a importância do autoconhecimento para o professor, refletindo sobre conceitos fundamentais, como ensino, aprendizagem, ética e moral, além de discutir a confusão frequente entre missão e vocação na prática docente e seus impactos no cotidiano escolar.




    No capítulo seguinte, o foco se volta para o processo de escolha profissional, destacando a transição crucial da adolescência para a vida adulta, quando as primeiras escolhas profissionais começam a ser feitas e como essas decisões são influenciadas por questões de identidade e significado.




    O quarto capítulo apresenta uma crítica contundente ao sistema educacional, abordando desde as falhas estruturais até os processos que levam à “imbecilização” coletiva em ambientes escolares, além de uma análise crítica do freirianismo e seus desdobramentos em seus aspectos práticos.




    Por fim, o livro se debruça sobre as condições atuais do trabalho docente, explorando as dificuldades psicológicas enfrentadas pelos professores em um ambiente que, muitas vezes, nega a reprovação e impõe um clima de opressão entre os professores.




    Ao longo do livro, sugerimos medidas que têm se mostrado eficazes para que o professor possa exercer seu papel na sala de aula com uma pedagogia baseada na disciplina e no respeito. Uma vez assimilados esses princípios, o aluno, ao longo do tempo, aprenderá a discernir o que realmente é válido para si.




    Trago aqui tais ideias em uma perspectiva prática, na contramão dos engravatados “cabidários”. A postura e o método do professor devem fornecer critérios para avaliar seu trabalho, não apenas em termos de realização pessoal, mas principalmente no cumprimento de sua verdadeira tarefa: disseminar conhecimento, não educar.




    Este livro convida o leitor a refletir sobre os desafios contemporâneos da profissão docente, propondo uma revisão crítica de práticas e conceitos que moldam o cenário do ensino atual, ao mesmo tempo que sugere caminhos para uma atuação mais consciente e significativa em seu dia a dia, de forma a entender o momento histórico que estamos, como chegamos aqui e como sairemos bem desse momento, tanto cronológico quanto, sobretudo, psicológico.




    Lembramos que nosso objetivo não é demonizar os autores como Karl Marx, Paulo Freire, Antônio Gramsci, entre outros, apenas mostrar os sintomas dos reprodutores de seus escritos, formando e fortalecendo os ismos, e suas implicações negativas a níveis sociais, consolidação hegemônica e construção de poder.
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    O PROCESSO DA CONSTRUÇÃO DA PROFISSÃO DOCENTE




    “No decurso da história, as universidades revelaram uma grande indiferença em relação à formação de professores. Contrariamente a outras profissões (teologia, direito, medicina) que estão na origem das universidades, a formação de professores foi sempre uma preocupação ausente ou secundária.”




    Nóvoa (2019, p. 8)




    Este capítulo é uma adaptação de nossa tese de doutorado para uma versão de livro. Apresentaremos um recorte histórico do processo de construção da institucionalização do ensino formal brasileiro, sobretudo no que diz respeito à formação dos professores, mostrando o papel da Igreja e do Estado ao longo desse processo, pois conhecer esse processo é preponderante para o melhor entendimento de onde estamos historicamente e como chegamos até aqui.




    1.1 O processo histórico da formação de professores no Brasil




    Analisar por intermédio de fatos históricos a formação de professores nos permite entender o contexto histórico e como ele se desenhou ao longo do tempo. Mesmo que debatidas questões profissionais no meio acadêmico, ainda há carência de uma melhor compreensão e interiorização da profissionalidade do professor enquanto sujeito histórico e, sobretudo, profissional.




    Diante da análise das pesquisas realizadas em nossos levantamentos, percebe-se que, ao iniciar o processo educacional brasileiro, logo se instaura a figura do educador1 como um mestre, instrutor, preceptor, formador, mentor e orientador.




    Por toda a história educacional, criou-se nas pessoas uma familiaridade com o ensino formal dentro de uma instituição (sala de aula), o que permanece até hoje.




    O modelo tradicional de ensinar iniciou-se há muito tempo e teve como ponto de partida histórico o Brasil Colônia2 (1530 a 1822), época marcada pela vinda da Companhia de Jesus ao Brasil, uma ordem religiosa da Igreja Católica com forte influência portuguesa que institucionalizou e regulamentou o sistema de ensino no Brasil.




    Segundo Paiva e Puentes (2000), a companhia era regida e direcionada por padres, da ordem de jesuítas, que tinham como orientação um viés de rigidez que implementava uma forte disciplina de cunho militar. O principal objetivo dessa ordem era se contrapor àqueles que eram considerados contrários à cultura católica e, em segundo plano, coibir o movimento da Reforma Protestante postulada por Martinho Lutero (século XVI).




    Em 1539, a Companhia de Jesus passou por muitas mudanças, que acabaram atingindo a estrutura da Igreja Católica em decorrência dos movimentos motivados pela Reforma Protestante. Nesse período, as transformações religiosas promovidas por essa reforma provocaram também mudanças econômicas, políticas e culturais na Europa, as quais tiveram reflexos diretos no Brasil.




    Esses movimentos evidenciavam a necessidade de alterar os mecanismos de formação de professores no cenário nacional, já que, nas mais diversas áreas, o Brasil não evoluía ao mesmo passo que outros países da Europa.




    No século XVI, o país ainda engatinhava em ações referentes à organização social, em que o processo de institucionalização do ensino deveria se tornar mais concreto, tomado de maneira mais evidente e mais rápida, a fim de atender às demandas daquela época.




    Embora evidenciada essa necessidade, observou-se que, durante esse processo, ninguém melhor que os padres jesuítas para tal missão, pois tinham uma formação cultural que atendia ao papel de um professor naquele momento e estavam dispostos a defender os interesses católicos a qualquer custo.




    A Companhia de Jesus, ordem religiosa formada por padres (conhecidos como jesuítas), foi fundada por Inácio de Loyola em 1534. Os jesuítas tornaram-se uma poderosa e eficiente congregação religiosa, principalmente, em função de seus princípios fundamentais: busca da perfeição humana por intermédio da palavra de Deus e a vontade dos homens; obediência absoluta e sem limites aos superiores; disciplina severa e rígida; hierarquia baseada na estrutura militar; valorização da aptidão pessoal de seus membros (Maciel; Shigunov Neto, 2006, p. 467).




    Inácio de Loyola, a figura central dessa ordem religiosa, ainda hoje é homenageado por vários centros educacionais que recebem seu nome, principalmente em cidades de Minas Gerais, Rio de Janeiro e Goiás.




    No ano de 1549, apoiada por Tomé de Sousa, a Companhia de Jesus se fixou no Brasil, mais especificamente na Bahia. Seus primeiros padres eram conhecidos como soldados de Cristo, sendo figuras principais os padres Manoel da Nóbrega, José de Anchieta3 e Antônio Vieira. Todos se destacavam pela catequização do número máximo de pessoas possíveis e pela busca da conversão dos povos nativos4 à religião católica.




    Desde o início, os jesuítas tiveram grande poder e influência na sociedade, principalmente na camada social burguesa. Iniciaram uma concepção de ensino formal nesse período, fortalecendo de maneira mais evidente as camadas de poder marcadas pela hierarquia, o que privilegiava um pequeno grupo composto por pessoas ricas.




    Naquele momento, o ensino poderia ser compreendido, em muitas situações, como uma ferramenta de perpetuação das desigualdades entre as classes sociais.




    Menardi (2010) menciona que, ao se fixarem no Brasil, os padres jesuítas implantaram escolas, chamadas de casas de bê-á-bá, as quais tinham foco no desenvolvimento da leitura e da escrita, bem como da capacidade de contar. Órfãos e nativos eram aceitos, o que tornava um importante instrumento de conversão e de catequização.




    Evidenciava-se, então, o surgimento dos ambientes de ensino formais chamados de Escolas Elementares, Escolas de Nível Secundário, além de seminários de estudos, que eram voltados para a formação de padres e missões catequéticas dispersas por todo o território nacional sob domínio português.




    Dessa maneira, foi preciso desenvolver um sistema de organização de ensino, uma vez que esta seria uma ferramenta fortemente utilizada de modo estruturado para disseminação da cultura europeia e católica em terras brasileiras, com a finalidade de fazê-la chegar aos povos nativos, sendo esse objetivo central desse movimento.




    Para Azevedo (1976), houve um processo de infiltração de maneira gradual nas aldeias brasileiras fundamentando a fé católica e espelhando a religiosidade europeia para aqueles grupos e, por fim, o trabalho educativo5. Os jesuítas tiveram a percepção de que seria impossível a conversão dos indígenas aos preceitos católicos sem eles terem o domínio do processo de leitura e de escrita.




    A função do professor figurado nos padres jesuítas desde o início era firmada em uma educação6 como missão, e não como profissão, pois o Novo Mundo e a exploração dele era significativamente uma missão para que seus objetivos fossem concretizados em solo brasileiro.




    Observando a missão dos jesuítas no país nas diversas camadas sociais brasileiras, percebe-se que tiveram um papel amplo na formação da educação e do ensino nacional, pois não se limitavam apenas ao cunho religioso, cultural e filosófico. Exerceram, também, um papel voltado para a implementação de uma metodologia de ensino próprio no Brasil, com um viés filosófico que era embasado em São Tomás de Aquino e Aristóteles, principalmente no ideário do ensino como um bem universal.




    A metodologia utilizada pelos jesuítas era fundamentada por um documento de cunho pedagógico, denominado Ratio Studiorum. Segundo Negrão (2000, p. 155):




    Para construir a sinopse do Ratio, o autor alerta sobre a finalidade eminentemente prática bem como as origens históricas geradoras desse manual que preceitua metodologias de ensino, regras e diretrizes objetivas aos envolvidos no processo educativo jesuítico.




    Os padres da Ordem dos Jesuítas inseriram no cenário brasileiro uma grande construção missionária e evangelizadora, implementando de maneira bem especial a utilização de novas metodologias que se tornaram eficazes no desenvolvimento educacional como ponto de partida dos processos que estavam sendo estruturados.




    No que concerne ao processo de educação em ambiente escolar, os jesuítas estabeleceram uma construção hegemônica, não se limitando apenas a um processo de ensino em rede, mas também instituíram um projeto pedagógico muito bem planejado e exposto de maneira bem uniformizada por meio do referido documento (Sangenis, 2004).




    No entendimento de Toyshima e Costa (2012), o Ratio Studiorum trouxe como preceito uma formação moral com uma base alicerçada nas virtudes expostas pelo movimento católico, ou seja, os costumes considerados bons, que geram hábitos saudáveis às relações e aos aspectos sociais. Isso porque, nesse conjunto de normas que regulamentavam o ensino, se explicitava de forma bem redigida e detalhada a questão do acompanhamento e do processo de desenvolvimento da aprendizagem.




    Desse modo, orientava não só os conteúdos estabelecidos, mas também a postura do professor, que deveria agir conforme normas de conduta comportamental e aplicação dos métodos de ensino.




    É possível notar que, a partir desse momento, os integrantes do processo educacional perpassam a figura dos professores estabelecidos e assumem a dos padres jesuítas, pois começam, num segundo momento, a sair do ambiente de sala de aula e se tornam organizadores do processo chamado de educativo, e isso abriu espaço para professores de fora da ordem católica, dando origem a esse processo de ensino.




    Os relatos históricos apresentados nos estudos não mostram como era a formação desses professores. Subentende-se que, nessa mudança de paradigma, os próprios padres jesuítas instruíam os professores por meio de suas orientações baseadas no Ratio Studiorum. Tal momento de instrução era marcado diretamente pela preocupação de que os professores cumprissem as regras impostas por esse documento à risca, isto é, deveriam segui-las sem fazer quaisquer alterações.




    Desse modo, sem qualquer formação prévia e formal que fosse responsável por um preparo para o exercício do magistério, o professor submetia-se a um modelo definido como correto ao processo educacional, incorporando uma visão missionária para a construção dos bons costumes e dos preceitos elaborados pela Igreja no que concerne às aptidões sociais e morais.




    Para Sangenis (2004), entendia-se que, com isso, os professores teriam as ferramentas para exercer de maneira plena e mais significativa o processo de avaliação e, assim, a construção dos processos de aprendizagem.




    Toda estrutura inicialmente elaborada pelos jesuítas acabou por se romper no ano de 1759, por determinação do Marquês de Pombal7. Em sua concepção, o processo da educação brasileira atendia somente aos interesses católicos. Logo, objetivava que as escolas nacionais atendessem aos plenos interesses do Estado, e não apenas aos da Igreja.




    O ministro Pombal pretendia promover a substituição dos tradicionais métodos pedagógicos instituídos pela Companhia de Jesus por uma nova metodologia educacional, condizente com sua realidade e o contexto histórico vivenciado. Pretendia, portanto, que as escolas portuguesas tivessem condições de acompanhar as transformações que estavam ocorrendo naquele momento (Maciel; Shigunov Neto, 2006, p. 472).




    Com as modificações nos conceitos e nos objetivos relacionados à formação do povo brasileiro, a Ordem dos Jesuítas foi expulsa do território nacional no ano de 1759. Dessa forma, houve a ruptura com a retirada das mãos das instituições católicas do papel dominante na educação e, em lugar de um sistema bem aparelhado e direcionado com base no processo de credenciamento por seriação de estudos, o ensino foi transmitido aos estudantes de maneira fragmentada, fundamentando-se no modelo de aulas isoladas, que eram regidas por professores que não tinham nenhuma formação.




    As aulas instituídas pelo governo de Marquês de Pombal constituíram um marco na educação nacional, principalmente por serem compreendidas como uma experiência de ensino formal proporcionado pelo Estado na história brasileira.




    A partir de então, o processo de formação educacional estabeleceu-se como um assunto relevante na ótica governamental, que deveria entrar nas pautas elaboradas pelo Estado. Desse modo, tornou-se responsável por controlar a seleção e a carreira dos professores, institucionalizando, assim, a profissão docente. Conforme explicam Arriada e Tambara (2016, p. 288),




    Em verdade, o que ocorreu foi um movimento contra-hegemônico que transferiu o poder da Companhia de Jesus para o Estado português. As reformas políticas, econômicas, administrativas, educacionais realizadas no reinado de D. José I, particularmente após o ano de 1750, requeriam um regulado controle estatal baseado numa estrutura administrativa competente e eficiente. Estes mecanismos envolviam a necessidade de preservar o poder absolutista do rei. Entretanto, contraditoriamente, constituíram, de certa maneira, a fragilidade na implantação destas reformas.




    Durante o período imperial (1822-1889), mais especificamente com a Proclamação da República por D. Pedro I (1822), várias mudanças ocorreram, uma delas, a promulgação da primeira Constituição brasileira, em 1824, que, em seu art. 179, já trazia como premissa a gratuidade do ensino para todos os cidadãos.




    No ano anterior, em 1823, o governo brasileiro se deparou com a falta de lecionadores. Para amenizar tal problema, foi instituído o “método Lancaster”8, segundo o qual, um aluno era escolhido e treinado para passar os conteúdos a um grupo reduzido de dez alunos, sendo acompanhado e vigiado por um inspetor.




    Em 1827, um projeto de lei implementado em 15 de outubro determinava a realização de um exame de seleção de professores objetivando empossar os aprovados em classes regidas pelo governo. Tanuri (2000, p. 76) relata que




    [...] a Lei de 15/10/1827 consagra a instituição do ensino mútuo no Brasil, dispondo, em seu art. 5.º que “os lecionadores que não tiverem a necessária instrução deste ensino deverão instruir-se a curto prazo e à custa de seus ordenados nas escolas da Capital”. Pouco resultou das providências do governo referente ao ensino de primeiras letras e preparo de seus docentes de conformidade com a Lei geral de l827 [sic].




    Mais tarde, surgiram, no Brasil, as primeiras escolas com intuito de formar professores, chamadas de Escolas Normais, algo até então muito deficitário, pois faltavam elementos aos professores que hoje são considerados básicos, tal como um plano de ensino definido para o ano letivo. Elas foram implantadas por meio da reforma da Constituição de 1834, ato que trouxe como privilégio a partilha do poder no âmbito do ensino, o que deu às províncias mais autonomia.




    1.2 Profissionalização docente ao longo dos tempos 




    O processo de profissionalização docente veio se fortalecendo no decorrer da história brasileira pela institucionalização da escola como ambiente formal de ensino, que deveria ser regido pelo Estado.




    Embora o Brasil tenha se tornado independente no ano de 1822, não ficou garantido às instituições de ensino um avanço evidenciado em seus aspectos práticos. Apesar de ter assegurado a gratuidade escolar, a Coroa não investiu de maneira efetiva nos espaços físicos destinados ao ensino, tornando-os inadequados e, menos ainda, priorizava investimentos na metodologia de formação de lecionadores, fatos esses que transpassam o período monárquico.




    Em 1827, foi instituída a primeira lei que direcionava unicamente os aspectos educacionais brasileiros. Em sua redação, no art. 1º, dispunha que “Em cidades, vilas e lugares mais populosos, haveria as escolas de primeiras letras que forem necessárias” (Brasil, 1827).




    Devido à abertura de várias escolas, era preciso suprir a demanda de contratação de profissionais lecionadores9 em números que cresceriam de maneira bem significativa a cada dia. Notou-se que essa contratação era uma questão que deveria ser muito bem observada, pois o aumento quantitativo de escolas evidenciava uma necessidade de categorizar e sistematizar gradativa e continuamente a profissão docente.




    Nessa mesma lei, os arts. 6º ao 9º dispõem sobre aspectos importantes a serem observados:




    Art. 6º Os professores ensinarão a ler, escrever, as quatro operações de aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, as noções mais gerais de geometria prática, a gramática de língua nacional e os princípios de moral cristã e da doutrina da religião católica e apostólica romana, proporcionados à compreensão dos meninos; preferindo para as leituras a Constituição do Império e a História do Brasil.
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